
GABINETE DO PREFEITO

OFÍCIO AO LEGISLATIVO

 
 

Câmara Municipal de São Paulo
A/C: Excelentíssimo Senhor Ricardo Teixeira
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
 
ASSUNTO: Ofício SGP - 12 nº 413/2026
 

Em atenção ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, acerca do Projeto de Lei nº 509/2026,
de autoria da Vereadora Silvia da Bancada Feminista, que altera, nos termos da Lei
Municipal 14.454/2007, a denominação da "EMEI Parque Brasil” que passará a
denominar-se “EMEI Azoílda Loretto da Trindade”, encaminho a essa Presidência
cópia das informações prestadas pelo Arquivo Histórico Municipal e pela Secretaria
Municipal de Educação.

Na oportunidade, renovo-lhe meus votos de apreço e consideração.
 
 

 
Elaine Cristina Alves da Silva 
Chefe de Gabinete 
Em 31/08/2026, às 08:55.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 163853853 e o código
CRC C34EA932.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
NÚCLEO DE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS E PRÓPRIOS

MUNICIPAIS
Praça Coronel Fernando Prestes - nº 152 - Bairro Bom Retiro - São Paulo/SP

Telefone:
PROCESSO 6010.2026/0002335-4

Informação SMC/AHM/NDL Nº 162681031
São Paulo, 07 de agosto de 2026.
 
SMC/AHM
Sr. Diretor
 
Próprio Municipal - Alteração de denominação- EMEI Azoílda Lorreto da Trindade
 
Trata este expediente de pronunciamento sobre a solicitação de PREF/CASA
CIVIL/ATL III manifestação a respeito do nome EMEI Azoílda Lorreto da
Trindade como fim de alterar a denominação de EMEI Parque Brasil através do
Projeto de Lei nº 509/2026 da Vereadora Silvia da Bancada Feminista.
 
Verificadas as informações contidas neste expediente, com base na legislação
pertinente ao caso (Lei n.º 14.454, de 27 de junho de 2007, regulamentada pelo
Decreto n.º 49.346, de 27 de março de 2008), no âmbito do que nos compete
analisar, concluímos que esta propositura não possui condições de uma posição
favorável à sua aprovação, pelos motivos a seguir.
 
Na verificação dos documentos juntados neste expediente, não encontramos
informações que atendam ao disposto na legislação vigente (Decreto nº 49.346,
de 27 de março de 2008, Art. 19, inciso I) que estabelece: "Art. 19. Os próprios
municipais, especialmente quando neles se localizarem repartições e serviços públicos,
poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais ou estrangeiras, devendo
ser atendidas as seguintes condições: I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa
falecida, mediante comprovação por atestado de óbito ou publicação na imprensa escrita;"
 
Pedro  Henrique de Melo Barbosa
Coordenador I
Núcleo de Denominação de Logradouros e Próprios Municipais
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Arquivo Histórico Municipal - AHM / PMSP / SMC
 
PREF/ CASA CIVIL / ATL III
Sra. Assessora
 
Com o parecer do Núcleo Denominação de Logradouros e Próprios Municipais, cujo
teor endossamos. Segue o presente para o que mais couber.
 
Paulo Henrique Yuzo Thuchimoto
Diretor de Departamento Técnico
Arquivo Histórico Municipal - AHM / PMSP / SMC

Pedro Henrique de Melo Barbosa 
Coordenador(a) I 
Em 12/08/2026, às 12:26.

Paulo Henrique Yuzo Tuchimoto 
Diretor(a) de Departamento Técnico
Em 18/08/2026, às 08:59.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 162681031 e o código
CRC E898EBC7.

 

Informação 162681031         SEI 6010.2026/0002335-4 / pg. 2Manifestação PL 509/26 (163853637)         SEI 6510.2026/0033095-6 / pg. 3

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 1
08

0/
20

26
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
NT

O
NI

O
 IS

O
LD

I C
AL

EA
RI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

59
93

3.

autuado por Antonio Isoldi Caleari em 31/08/2026 13:38:42.

 fls. 3



SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO
EMEI PARQUE BRASIL

RUA DONA BELMIRA MARIN S/N - Bairro PARQUE BRASIL - São Paulo/SP
Telefone: 5976-4700

PROCESSO 6016.2026/0053368-1
Informação SME/DRE-CS/EMEI_EOL_019651 Nº 155293540

São Paulo, 24 de abril de 2026.
 

Aclamar a Professora Azoilda Loretto da Trindade como patrona da nossa Escola de Educação
Infantil é um ato de compromisso com uma educação humanizadora, plural e profundamente
ética, engajado com a alegria, o respeito e a valorização da identidade de cada criança. A
escolha do patrono de uma Escola de Educação Infantil não é um ato meramente
burocrático, mas uma declaração de princípios e um compromisso com o futuro. Ao
elegermos a Professora Azoilda Loretto da Trindade, reafirmamos nossa adesão a uma
educação humanizadora, plural e ética. Psicóloga e doutora em Educação, sua
trajetória oferece o suporte teórico e sensível necessário para fundamentar nosso
projeto político-pedagógico que valoriza, acima de tudo, a identidade e a dignidade de
cada criança.

A relevância desta escolha sustenta-se, primordialmente, no pioneirismo de Azoilda na
luta antirracista e na implementação da Lei 10.639/03. Considerando que a Educação
Infantil é a etapa em que a autoestima e o pertencimento estão em plena formação,
adotar sua visão garante que a escola se torne um território livre de preconceitos.
Nela, a diversidade é celebrada como riqueza, e sua proposta de aplicar os Valores
Civilizatórios Afro-Brasileiros — como a circularidade, a corporeidade e a
musicalidade — transforma o aprendizado em uma experiência coletiva e vibrante,
conectando os pequenos às suas raízes.

Somado a isso, a defesa de Azoilda por uma "Pedagogia do Encantamento" coloca o
afeto e a ludicidade no centro do fazer educativo. Para a educadora, o ato de ensinar
deve promover o encontro e o "abraço", reconhecendo que o conhecimento só se
consolida onde há acolhimento emocional. Essa perspectiva é essencial para
assegurar que o desenvolvimento integral da criança ocorra através do brincar e do
respeito mútuo, transformando o ambiente escolar em um espaço de proteção e
descoberta.

Por fim, homenagear Azoilda Loretto da Trindade é ratificar a crença na escola pública
como espaço de transformação social e excelência. Ter sua memória como guia
significa escolher um currículo vivo e democrático. Justificamos esta indicação,
portanto, por entendermos que Azoilda não apenas nos inspira, mas nos convoca a
construir uma educação que transborda humanidade e educa para a liberdade.

Atenciosamente,
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SUELI CRISTINA DE SIQUEIRA SILVA
Diretor de Escola 
Em 27/05/2026, às 16:58.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 155293540 e o código
CRC D9005AF3.
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SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO
COORDENADORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

Rua Dr. Diogo de Faria, 1247 - Bairro Vila Clementino - São Paulo/SP
Telefone:

PROCESSO 6010.2026/0002335-4
Encaminhamento SME/COTIC Nº 162024807

São Paulo, 29 de julho de 2026.
 
Interessado: Câmara Municipal de São Paulo
Assunto: Projeto de Lei nº 509/2026, de autoria da Ver. SILVIA DA BANCADA
FEMINISTA, que altera a denominação da EMEI Parque Brasil para "EMEI Azoílda
Loretto da Trindade". Pedido de subsídios.
 
 
À
SME/ASPAR
Sr(a) Responsável, 
 
Em atendimento à solicitação (161587832), informamos que o Núcleo Responsável
SME/COTIC-DIE realizou consulta aos sistemas corporativos da Secretaria Municipal
de Educação, tendo obtido as seguintes informações:
 

foi localizada a unidade EMEI Parque Brasil, criada pelo Decreto nº 58.709,
de 08/04/2019, situada à Rua Dona Belmira Marin, nº 3.411, Bairro Parque
Brasil, CEP 04846-010, Distrito Grajaú, vinculada à DRE Capela do Socorro;
verificou-se que a referida unidade não possui denominação oficial
cadastrada nos sistemas consultados;
constatou-se, ainda, que a denominação proposta, "EMEI Azoílda Loretto da
Trindade", não configura homonímia com outras unidades educacionais
cadastradas na Rede Municipal de Ensino.

 
Dessa forma, no âmbito das competências desta Coordenadoria e considerando
exclusivamente os aspectos cadastrais e sistêmicos, não foram identificados óbices
técnicos à alteração da denominação pretendida, permanecendo a análise quanto
ao mérito, à conveniência e à legalidade da propositura afeta às áreas competentes.
 
Atenciosamente, 
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Silvio Ap. Vasconcelos Junior
Coordenador
SME/COTIC

Silvio Aparecido de Vasconcelos Junior 
Coordenador(a) I 
Em 29/07/2026, às 16:12.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 162024807 e o código
CRC 147B5881.
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SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO
ASSESSORIA JURÍDICA

Rua Borges Lagoa, 1230 - Bairro Vila Clementino - São Paulo/SP
Telefone:

PROCESSO 6010.2026/0002335-4
Parecer SME/AJ Nº 162843285

SME/ASPAR

 

Sra(a) Assessor(a),

 

Em resposta ao encaminhamento SEI nº 161587832, devolvo os autos com alguns 
apontamentos sobre a conformidade do ao Projeto de Lei nº 509/26, apresentado no 
doc. SEI nº 161552261, com o ordenamento jurídico brasileiro, tendo a Constituição 
Federal como principal paradigma normativo.

O projeto em questão busca alterar “nos termos da Lei Municipal 14.454/2007, a 
denominação da "EMEI Parque Brasil” que passará a denominar-se “EMEI Azoílda 
Loretto da Trindade” e dá outras providências". 

Para tanto, apresenta a seguinte justificativa: 

A Lei Municipal 14.454/2007, que dispõe sobre a denominação e a
alteração de denominação de vias, logradouros, e próprios
municipais, estabelece, em seu art. 8ª que: “Art. 8º - A denominação
dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal deverá
levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles
arrolados no artigo anterior: I - Homenagear, preferencialmente,
educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira especial e intensa,
com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada”
A nova denominação que se pretende estabelecer por meio do
presente Projeto de Lei, que dá a EMEI Parque Brasil a denominação
de EMEI Azoílda Loretto da Trindade, não só vai de encontro, como se
amolda perfeitamente ao preconizado pela legislação municipal,
senão, vejamos.
Azoílda Loretto da Trindade foi uma educadora que transformou a
educação antirracista no Brasil. Foi Doutora em Comunicação e
Cultura pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (2005) e Mestra
em Educação, com área de concentração em Psicologia da Educação
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pela Fundação Getúlio Vargas do RJ (1994).
Foi uma das principais articuladoras da Lei 10.639/03 que torna
obrigatório o ensino da história e cultura afro-brasileira nas escolas.
Direcionou sua atuação na formação de professores e na produção de
materiais e reflexões que evidenciam a importância do
reconhecimento das identidades, da história e dos saberes da
população negra no cotidiano escolar, bem como sua compreensão da
afetividade, do cuidado, do vínculo e do respeito como elementos
fundamentais no desenvolvimento das crianças. Sua trajetória foi
apresentada como referência alinhada aos princípios que orientam o
trabalho pedagógico da Unidade, inspirando práticas que promovem
o reconhecimento, a equidade e o respeito às diferenças desde a
infância.
Destaca-se a defesa de Azoilda por uma "Pedagogia do
Encantamento" que coloca o afeto e a ludicidade no centro do fazer
educativo. Para a educadora, o ato de ensinar deve promover o
encontro e o "abraço", reconhecendo que o conhecimento só se
consolida onde há acolhimento emocional. Essa perspectiva é
essencial para assegurar que o desenvolvimento integral da criança
ocorra através do brincar e do respeito mútuo, transformando o
ambiente escolar em um espaço de proteção e descoberta.
Azoilda foi coordenadora do projeto “A Cor da Cultura”, de
valorização do patrimônio histórico e cultural afro-brasileiro e
indígena, sendo essa uma parceria entre Canal Futura, TVE e Unicef.
Esse projeto apresentou valores civilizatórios afro-brasileiros e
difundiu metodologias voltadas à educação das relações étnico
raciais por meio de articulações com instituições educacionais e
gravações para a TV.
Diante ao exposto, se comprova que a homenagem requerida pela
comunidade escolar em questão é devidamente válida e legal,
considerando que esse objeto foi amplamente discutido em reuniões
do conselho escolar e da Diretoria Regional de Educação da Capela do
Socorro. Nesse sentido, convidamos todos os nobres Vereadores e
Vereadores desta Casa legislativa a apoiarem o presente projeto de
lei, visando a homenagear um dos patronos da educação brasileira.
 

Com base nesses elementos, então, formula-se este parecer.

Antes, porém, torna-se necessário destacar que a presente manifestação não tratará 
sobre a necessidade da proposta legislativa ou de sua relevância para a sociedade 
paulistana. Logo, o objetivo central desta Assessoria Jurídica está em analisar a 
conformidade do projeto de lei com a Constituição Federal e demais normas gerais de 
abrangência nacional – ou seja, que devem ser observadas pelos Estados e Municípios. 

Nesse sentido, este parecer irá se ater (i) à competência do Município legislar para o 
tema, (ii) à legitimidade de iniciativa ao Chefe do Executivo – e (iii) à compatibilidade 
material da proposta legislativa com a Constituição Federal. 

 

 

I. Da Competência Municipal: 
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Quanto à possibilidade de o Município legislar sobre a matéria, dispõe a Constituição 
Federal, em seu art. 30, inciso I, que compete aos Municípios “legislar sobre assuntos 
de interesse local” 

Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal que a decisão acerca da 
denominação de vias e logradouros públicos estão enquadrados como assunto de 
interesse local:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL
RECONHECIDA. COMPETÊNCIA PARA DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS,
VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS E SUAS ALTERAÇÕES. COABITAÇÃO
NORMATIVA ENTRE OS PODERES EXECUTIVO (DECRETO) E O
LEGISLATIVO (LEI FORMAL), CADA QUAL NO ÂMBITO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES. 1. Tem-se, na origem, ação direta de
inconstitucionalidade proposta perante o Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo em face do art. 33, XII, da Lei Orgânica do
Município de Sorocaba, que assim dispõe: “Art. 33. Cabe à Câmara
Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre as matérias de
competência do Município, especialmente no que se refere ao
seguinte: (…) XII – denominação de próprios, vias e logradouros
públicos e suas alterações”. 2. Na inicial da ação direta, a
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de São Paulo sustenta que tal
atribuição é privativa do Chefe do Poder Executivo. 3. O Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo julgou procedente a ação no ponto,
por considerar que a denominação de vias públicas compete tanto ao
Poder Legislativo, quanto ao Executivo. Assim, reputou
inconstitucional a norma, porque concede tal prerrogativa
unicamente à Câmara Municipal. 4. A Constituição Federal consagrou
o Município como entidade federativa indispensável ao nosso sistema
federativo, integrando-o na organização político-administrativa e
garantindo-lhe plena autonomia, como se nota na análise dos artigos
1º, 18, 29, 30 e 34, VII, c , todos da Constituição Federal. 5. As
competências legislativas do município caracterizam-se pelo princípio
da predominância do interesse local, que, apesar de difícil
conceituação, refere-se àqueles interesses que disserem respeito
mais diretamente às suas necessidades imediatas. 6. A atividade
legislativa municipal submete-se à Lei Orgânica dos municípios, à
qual cabe o importante papel de definir, mesmo que
exemplificativamente, as matérias de competência legislativa da
Câmara, uma vez que a Constituição Federal (artigos 30 e 31) não as
exaure, pois usa a expressão interesse local como catalisador dos
assuntos de competência municipal. Essa função legislativa é
exercida pela Câmara dos Vereadores, que é o órgão legislativo do
município, em colaboração com o prefeito, a quem cabe também o
poder de iniciativa das leis, assim como o poder de sancioná-las e
promulgá-las, nos termos propostos como modelo, pelo processo
legislativo federal. 7. A Lei Orgânica do Município de Sorocaba, ao
estabelecer, em seu artigo 33, inciso XII, como matéria de interesse
local, e, consequentemente, de competência legislativa municipal, a
disciplina de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e
suas alterações, representa legítimo exercício da competência
legislativa municipal. Não há dúvida de que se trata de assunto
predominantemente de interesse local (CF, art. 30, I). 8. Por outro
lado, a norma em exame não incidiu em qualquer desrespeito à
Separação de Poderes, pois a matéria referente à “denominação de
próprios, vias e logradouros públicos e suas alterações” não pode ser
limitada tão somente à questão de “atos de gestão do Executivo”,
pois, no exercício dessa competência, o Poder Legislativo local
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poderá realizar homenagens cívicas, bem como colaborar na
concretização da memorização da história e da proteção do
patrimônio cultural imaterial do Município. 9. Em nenhum momento, a
Lei Orgânica Municipal afastou expressamente a iniciativa
concorrente para propositura do projeto de lei sobre a matéria.
Portanto, deve ser interpretada no sentido de não excluir a
competência administrativa do Prefeito Municipal para a prática de
atos de gestão referentes a matéria; mas, também, por estabelecer
ao Poder Legislativo, no exercício de competência legislativa,
baseada no princípio da predominância do interesse, a possibilidade
de edição de leis para definir denominação de próprios, vias e
logradouros públicos e suas alterações . 10. Recurso Extraordinário
provido, para declarar a constitucionalidade do do art. 33, XII, da Lei
Orgânica do Município de Sorocaba, concedendo-lhe interpretação
conforme à Constituição Federal, no sentido da existência de uma
coabitação normativa entre os Poderes Executivo (decreto) e o
Legislativo (lei formal), para o exercício da competência destinada a
“denominação de próprios, vias e logradouros públicos e suas
alterações”, cada qual no âmbito de suas atribuições. 11. Fixada a
seguinte tese de Repercussão Geral: "É comum aos poderes Executivo
(decreto) e Legislativo (lei formal) a competência destinada a
denominação de próprios, vias e logradouros públicos e suas
alterações, cada qual no âmbito de suas atribuições" (STF, RE
1151237 AgR, Ministro Relator: Alexandre de Moraes, julgado em
02/04/2019).
 

Nesse aspecto, portanto, nada há para ressalvar. 

 

 

II. Da Iniciativa Legislativa:

Conforme o Tema 917 do Supremo Tribunal Federal (STF - ARE: 878911 RJ, 2016) 
define: “não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, 
embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição 
de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, "a", "c" 
e "e", da Constituição Federal)”.

Logo, nota-se que o PL em questão não se enquadra nas vedações do Tema 917. 

Ainda, a Lei Orgânica do Município de São Paulo estabelece, em seu art. 13, inciso 
XVII, que compete à Câmara Municipal “autorizar, nos termos da lei, a alteração de 
denominação de próprias, vias e logradouros públicos”.

Observa-se, portanto, que o Projeto de Lei não se enquadra nas hipóteses de vício de 
iniciativa.
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III. Compatibilidade Material do Substitutivo ao PL com a CF/88 e diplomas 
infraconstitucionais:

De início, nota-se que o Projeto possui como justificativa a prestação de homenagem à 
educadora Azoílda Loretto da Trindade, cuja trajetória promoveu a educação 
antirracista, sendo uma das “principais articuladoras da Lei 10.639/03 que torna 
obrigatório o ensino da história e cultura afro-brasileira nas escolas” (SEI nº 
161552261).

Logo, a proposta visa homenagear pessoa que promoveu a educação, bem como a 
conscientização e o combate ao racismo, sendo ambos objetivos previstos 
constitucionalmente de modo amplo. 

A Educação, direito social previsto no art. 6º da Constituição Federal, possui como um 
de seus princípios a “valorização dos profissionais da educação escolar [...]” (art. 206, 
V), o que converge com a proposta em questão. 

Além disso, a CF/88 também possui ampla previsão normativa acerca do combate ao 
racismo, sendo que o art. 243, §1º dispõe que “o ensino da História do Brasil levará em 
conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo 
brasileiro”. Em vista disso, observa-se que os propósitos da homenagem em questão 
estão em conformidade com a Constituição Federal.

A Lei Municipal 14.454/2007, por sua vez, é responsável pelas normas acerca da 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais. 

De início, então, observam-se algumas determinações relevantes da lei 14.454/2007, 
como a vedação da denominação com o nome de pessoa viva (art. 2º) e a 
necessidade de que o nome seja consagrado tradicionalmente e incorporado à cultura 
da cidade, sendo que a consagração tradicional está relacionada a datas e fatos 
históricos ou localização/referência geográfica (arts. 4º, caput e §1º). Nota-se, aqui, 
que a proposta de homenagem do PL não se enquadra na vedação prevista pelo art. 
2º e possui referência a fatos históricos da cidade, sendo compatível com a norma.

Também determina o art. 5º as seguintes vedações: 

Art. 5º É vedada a alteração de denominação de vias e logradouros
públicos, salvo nos seguintes casos:
I - constituam denominações homônimas;
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica,
fonética ou fator de outra natureza que gere ambigüidade de
identificação;
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo

Parecer 162843285         SEI 6010.2026/0002335-4 / pg. 19Manifestação PL 509/26 (163853637)         SEI 6510.2026/0033095-6 / pg. 20

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 1
08

0/
20

26
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
NT

O
NI

O
 IS

O
LD

I C
AL

EA
RI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

59
93

3.

autuado por Antonio Isoldi Caleari em 31/08/2026 13:38:42.

 fls. 20

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/21951732/artigo-5-da-lei-n-14454-de-27-de-junho-de-2007-do-municipio-de-sao-paulo
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/21951710/inciso-i-do-artigo-5-da-lei-n-14454-de-27-de-junho-de-2007-do-municipio-de-sao-paulo
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moradores ou domiciliados no entorno.
§ 1º As denominações serão consideradas homônimas, ainda que o
conjunto constituído pela tipologia dos logradouros e seus nomes
sejam diferentes.
§ 2º No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa
anuência de, no mínimo, dois terços dos moradores ou domiciliados,
devidamente identificados.
§ 3º Para a nova denominação de logradouros atingidos pela questão
de homonímia deverão ser consultados os moradores ou domiciliados
dos mesmos, devidamente identificados.
 

Conforme informado pelo encaminhamento SEI nº 162024807, a denominação 
proposta “EMEI Azoílda Loretto da Trindade “não configura homonímia com outras 
unidades educacionais cadastradas na Rede Municipal de Ensino”, sendo, portanto, 
novamente compatível com a lei municipal. 

Do mesmo modo, o art. 7º determina que a “que a proposta contenha uma 
justificativa que inclua a biografia de quem se pretende homenagear e a relação de 
suas obras e ações meritórias e relevantes” (inciso III) e:

Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando
próprios municipais, personalidades que tenham prestado
importantes serviços à Humanidade, à Pátria, à Sociedade ou à
Comunidade e, neste caso, que possua vínculos com o logradouro,
com a repartição ou o serviço nele instalado ou com a população
circunvizinha (art, 7º, parágrafo único).
 

Observa-se, assim, que o PL está enquadrado nas previsões acima. 

Por fim, destaca-se o art. 8º que estabelece as seguintes normas:

Art. 8º A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino
público municipal deverá levar em consideração os seguintes
requisitos além daqueles arrolados no artigo anterior:
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se
vinculado, de maneira especial e intensa, com a comunidade na qual
se situa a escola a ser denominada;
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha
uma biografia exemplar no sentido de estimular os educandos para o
estudo.
Art. 9º É vedada a alteração de denominação de próprios e obras de
arte municipais, cuja denominação já se consagrou tradicionalmente
e se incorporou na cultura da cidade.
§ 1º É vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais
com nome diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato
de autoridade competente, já se consagrou tradicionalmente e se
incorporou na cultura da cidade.
§ 2º Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente
aquelas relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à
localização ou referência geográfica.
 

Assim, como a Justificativa ao PL (SEI nº 161552261) informa que, com relação a 
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https://www.jusbrasil.com.br/topicos/21951633/paragrafo-2-artigo-5-da-lei-n-14454-de-27-de-junho-de-2007-do-municipio-de-sao-paulo
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/21951613/paragrafo-3-artigo-5-da-lei-n-14454-de-27-de-junho-de-2007-do-municipio-de-sao-paulo
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/21951454/artigo-8-da-lei-n-14454-de-27-de-junho-de-2007-do-municipio-de-sao-paulo
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/21951435/inciso-i-do-artigo-8-da-lei-n-14454-de-27-de-junho-de-2007-do-municipio-de-sao-paulo
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/21951420/inciso-ii-do-artigo-8-da-lei-n-14454-de-27-de-junho-de-2007-do-municipio-de-sao-paulo
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/21951397/artigo-9-da-lei-n-14454-de-27-de-junho-de-2007-do-municipio-de-sao-paulo
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/21951378/paragrafo-1-artigo-9-da-lei-n-14454-de-27-de-junho-de-2007-do-municipio-de-sao-paulo
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/21951359/paragrafo-2-artigo-9-da-lei-n-14454-de-27-de-junho-de-2007-do-municipio-de-sao-paulo


Azoílda Loretto da Trindade, “sua trajetória foi apresentada como referência alinhada 
aos princípios que orientam o trabalho pedagógico da Unidade, inspirando práticas 
que promovem o reconhecimento, a equidade e o respeito às diferenças desde a 
infância”, verifica-se novamente a compatibilidade com a lei municipal. 

 
 

CONCLUSÃO
 
Tratando-se de medida voltada para alterar a denominação de EMEI, verifica-se que 
não há vício de competência, iniciativa ou incompatibilidade material com a 
Constituição. Dessa forma, não foram verificados óbices jurídicos ao Substitutivo do 
Projeto de Lei nº 509/26.

Convém destacar, por fim, que este parecer não visa emitir qualquer opinião contrária 
ou favorável ao conteúdo da proposta legislativa. Esse juízo é próprio dos detentores 
de mandatos populares, que, com o auxílio de suas equipes técnicas, são os que 
possuem a representatividade adequada para decidir a respeito da melhor maneira de 
prestação dos serviços públicos.

Assim, enviamos os autos à ASPAR, para que conheça a presente manifestação e, a 
partir dela, adote as medidas que entender pertinentes.

 

 
São Paulo, 11 de agosto de 2026.

 

Arthur Pinel Berbet da Silva
Procurador(a) do Município 
Em 18/08/2026, às 13:51.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 162843285 e o código
CRC 3644C9B5.
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SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO
ASSESSORIA PARLAMENTAR

Rua Borges Lagoa, 1230 - Bairro Vila Clementino - São Paulo/SP
Telefone: 3396-0600

PROCESSO 6010.2026/0002335-4
Encaminhamento SME/ASPAR Nº 163535314

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo
Assunto: Projeto de Lei nº 509/2026, de autoria de Ver. SILVIA DA BANCADA
FEMINISTA, que "Altera, nos termos da Lei Municipal 14.454/2007, a denominação
da "EMEI Parque Brasil” que passará a denominar-se “EMEI Azoílda Loretto da
Trindade” e dá outras providências. Pedido de subsídios.
 
SME/Sec. Adj.
Senhor Secretário,

Trata-se de Projeto de Lei nº 509/2026 (161552261), de autoria de Ver. SILVIA DA
BANCADA FEMINISTA, que "Altera, nos termos da Lei Municipal 14.454/2007, a
denominação da "EMEI Parque Brasil” que passará a denominar-se “EMEI Azoílda
Loretto da Trindade” e dá outras providências. Pedido de subsídios.
A SME/DRE-CS (163476182) encartou em seu parecer a manifestação da Unidade
Escolar (163474766) na qual é destacado que " Aclamar a Professora Azoilda Loretto
da Trindade como patrona da nossa Escola de Educação Infantil reafirma o
compromisso com uma educação humanizadora, plural e ética. Seu pioneirismo na
luta antirracista, na implementação da Lei 10.639/03 e na valorização dos Valores
Civilizatórios Afro-Brasileiros contribui para uma escola livre de preconceitos, onde a
diversidade é celebrada. Sua Pedagogia do Encantamento coloca o afeto, a
ludicidade e o acolhimento no centro do fazer educativo. Homenageá-la é reafirmar
a escola pública como espaço de transformação social, com um currículo vivo,
democrático e comprometido com a liberdade"; bem como a ata do Conselho de
Escola (163474944) onde a proposta foi submetida à votação e aprovada por
unanimidade pelos presentes.
A SME/COTIC (162024807) realizou consulta aos sistemas corporativos da
Secretaria Municipal de Educação, tendo obtido as seguintes informações: foi
localizada a unidade EMEI Parque Brasil, criada pelo Decreto nº 58.709, de
08/04/2019, situada à Rua Dona Belmira Marin, nº 3.411, Bairro Parque Brasil, CEP
04846-010, Distrito Grajaú, vinculada à DRE Capela do Socorro; verificou-se que a
referida unidade não possui denominação oficial cadastrada nos sistemas
consultados; e constatou-se, ainda, que a denominação proposta, "EMEI Azoílda
Loretto da Trindade", não configura homonímia com outras unidades educacionais
cadastradas na Rede Municipal de Ensino. Dessa forma, no âmbito das
competências desta Coordenadoria e considerando exclusivamente os aspectos
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cadastrais e sistêmicos, não foram identificados óbices técnicos à alteração da
denominação pretendida, permanecendo a análise quanto ao mérito, à conveniência
e à legalidade da propositura afeta às áreas competentes.
A Assessoria Jurídica da SME (162843285) avaliou que o projeto de alteração da
denominação da EMEI Parque Brasil para EMEI Azoílda Loretto da Trindade não
apresenta vício de competência, iniciativa ou incompatibilidade material com a
Constituição Federal e com a Lei Municipal nº 14.454/2007. Considerou que a
matéria se insere na competência legislativa municipal, que a proposta não se
enquadra nas hipóteses de vício de iniciativa e que a homenagem à educadora
Azoílda Loretto da Trindade, reconhecida por sua atuação na educação antirracista,
na valorização da história e cultura afro-brasileira e na defesa da “Pedagogia do
Encantamento”, atende aos requisitos legais para denominação de estabelecimentos
oficiais de ensino. Também foi observado que a denominação proposta não
configura homonímia com outras unidades da Rede Municipal de Ensino e que a
justificativa apresentada demonstra a relevância de sua trajetória e sua relação com
os princípios pedagógicos da Unidade. Dessa forma, concluiu pela inexistência de
óbices jurídicos ao Projeto de Lei nº 509/26.
Nos termos das manifestações técnicas e do parecer jurídico, ratificamos e
submetemos o processo à consideração de Vossa Senhoria.

Lygia Maria Giuliano Nader 
Chefe de Relações Institucionais e Comunitárias
Em 21/08/2026, às 12:33.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 163535314 e o código
CRC 629AF021.
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SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO
GABINETE DO SECRETÁRIO

Rua Borges Lagoa, 1230 - Bairro Vila Clementino - São Paulo/SP
Telefone: 3396-0600

PROCESSO 6010.2026/0002335-4
Encaminhamento SME/GAB Nº 163577621

São Paulo, 21 de agosto de 2026.
 
Interessado: Câmara Municipal de São Paulo - CMSP
Assunto: Projeto de Lei nº 509/2026, de autoria de Ver. SILVIA DA BANCADA
FEMINISTA, que "Altera, nos termos da Lei Municipal 14.454/2007, a denominação
da "EMEI Parque Brasil” que passará a denominar-se “EMEI Azoílda Loretto da
Trindade” e dá outras providências.. Pedido de subsídios.
Prazo Final: 24/08/2026
 
PREF/CASA CIVIL/ATL III
Senhor Chefe da Assessoria Técnica e Legislativa,
 
Trata-se do Projeto de Lei nº 509/2026, de autoria da Vereadora Silvia da Bancada
Feminista, que propõe a alteração da denominação da EMEI Parque Brasil, que
passará a denominar-se EMEI Azoílda Loretto da Trindade, nos termos da Lei
Municipal nº 14.454/2007.
Isto posto, à vista das manifestações das áreas técnicas competentes desta Pasta
(163476182 e 162024807), da manifestação da Assessoria Jurídica (162843285),
que procedeu à análise dos aspectos jurídicos da proposição, bem como da
manifestação da Assessoria Parlamentar (163535314), e considerando os elementos
constantes dos autos, esta Secretaria manifesta-se favoravelmente ao Projeto de Lei
em comento, por entender que a proposição se mostra compatível com a legislação
aplicável e alinhada aos princípios e às diretrizes que orientam a política
educacional da Rede Municipal de Ensino.

Samuel Ralize de Godoy 
Secretário(a) Municipal de Educação Substituto
Em 21/08/2026, às 17:42.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 163577621 e o código
CRC 06DF9588.
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